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    Apresentação


    Sandra Pereira Tosta


    Gilmar Rocha


    Os anos 1980 podem ser vistos como um marco histórico no processo de aproximação da antropologia com a educação, muito embora as raízes dessa relação possam ser localizadas em período mais distante. É suficiente lembrar o caso exemplar de Margaret Mead (1901-1978), que a partir dos anos 1920 realiza vários estudos etnográficos junto a diversas sociedades tradicionais, tendo a educação como objeto privilegiado de suas investigações antropológicas. Outra possibilidade, visando ampliar e aprofundar o escopo dessa relação, é o entendimento de que a educação consiste em um fenômeno histórico e cultural mais amplo e complexo que aquele reservado ao espaço da escola.


    A verdade é que um vasto e diversificado leque de situações e experiências – que envolvem desde os processos de transmissão cultural e de formação da pessoa nas chamadas sociedades primitivas, tal como apresentado nos estudos clássicos da antropologia, até estudos contemporâneos em torno dos museus e/ou das manifestações culturais populares sobre educação patrimonial – entra no campo de visão dos cientistas sociais.


    É dentro desse quadro de possibilidades que se situa a experiência do Departamento de Investigaciones Educacionales (DIE), do Centro de Investigaciones y Estúdios Avanzados (Cinvestav), do Instituto Politécnico Nacional do México. Criado nos idos de 1970, o DIE reuniu um importante grupo de pesquisadores interessados em discutir, avaliar e elaborar projetos para a educação naquele país. Não demorou muito para que a proposta teórico-metodológica do DIE e, principalmente, os nomes de Elsie Rockwell e Justa Ezpeleta ganhassem projeção em outros países da América.


    No Brasil, as ideias do DIE exerceram um efeito particular no campo da educação, em especial, nos trabalhos de pós-graduação dessa área. Contudo, muitas vezes a sedução político-ideológica do DIE, com seu discurso marcado pela tradição marxista, acabou ofuscando o processo de reflexividade epistemológica que esse mesmo discurso demandava aos pesquisadores da educação. Mas nem por isso a apropriação das ideias e práticas do DIE nas análises dos educadores deixaram de apontar a importância, por exemplo, da relação da escola com seu entorno, do papel da família e de outras instituições na cultura escolar, mirando sempre o cotidiano escolar como possibilidade de contribuir com as mudanças sociais.


    Essa foi a motivação para que a equipe do Grupo de Estudos em Educação e Culturas (EDUC),1 do Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), iniciasse, ainda em 2005, uma investigação sobre Os usos da etnografia na pesquisa educacional, que, entre os anos 2008 e 2012, foi desdobrada no projeto Etnografia para a América Latina: um outro olhar sobre a escola no Brasil e na Argentina, que contou com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig), do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e do Fundo de Incentivo à Pesquisa (FIP) da PUC Minas. O objetivo: investigar o alcance das ideias do DIE no Brasil e na Argentina, na produção da pesquisa em educação no primeiro, e no segundo, a pesquisa em antropologia da educação.


    Um dos resultados dessa investigação é a publicação deste livro, que contém os textos, alguns deles reelaborados a posteriori, apresentados durante o workshop Diálogos Ibero-Americanos sobre a Etnografia na Educação, realizado nos dias 22 e 23 de setembro de 2011, nas dependências da PUC Minas. O encontro contou com a participação de pesquisadores do México, da Argentina e do Brasil. O Prof. Dr. Ricardo Vieira, nosso convidado de Portugal, não pode comparecer, mas nem por isso deixou de estar presente através de videoconferência realizada na ocasião. Aproveitamos, neste momento, para agradecer a todos os participantes do workshop, que tanto contribuíram para o sucesso do evento naquele momento e, posteriormente, enviando-nos seus textos para esta publicação. Em especial, agradecemos ainda à professora Neusa Gusmão, que, mesmo não tendo participado desse encontro, aceitou, generosamente, o convite de comentar os textos reunidos nesta coletânea.


    Entre outras razões, a importância desse evento reside no fato de ter possibilitado o encontro de gerações, reunindo pesquisadores pioneiros na interface da antropologia com a educação, dentre os quais destacamos María Rosa Neufeld, da Argentina, e Tania Dauster, do Brasil, além de Carlos Rodrigues Brandão, o mestre de toda uma geração de pesquisadores, a quem prestamos nossa homenagem, pelo que representa para antropólogos, educadores, sociólogos e muitos outros pesquisadores da cultura no Brasil e na América Latina. Não menos importantes foram as participações de Gabriela Naranjo Flores, pesquisadora do DIE, no México, e dos professores Marco Antônio Gonçalves, do Rio de Janeiro, e Carla Linhares Maia e Ana Maria Gomes, de Minas Gerais. Uma vez mais, a todos, nossos sinceros agradecimentos.


    Antes de encerrarmos esta breve apresentação, gostaríamos de destacar dois pontos que nos parecem convergentes no conjunto de textos em foco. O primeiro diz respeito à importância da etnografia no curso das investigações da antropologia com a educação. Mais que somente um instrumento metodológico, a etnografia tem possibilitado um profundo e significativo processo de reflexão epistemológica na produção do conhecimento antropológico referente à educação. O segundo se refere ao papel da história na compreensão tanto das relações da antropologia com a educação quanto da dimensão política na constituição dessa relação. No caso da América Latina, não se pode perder de vista que a constituição da antropologia e da educação está inscrita em períodos históricos muito datados. Nesse sentido, a história não deve ser vista somente como pano de fundo na apresentação do processo de interação entre a antropologia e a história na América Latina, mas também como elemento fundamental na composição da etnografia educacional desenvolvida a partir de então. Como nos lembra Mariza Peirano em A favor da etnografia, a história alimenta a etnografia, e o resultado, entre outros, é permitir o próprio desenvolvimento teórico-metodológico e disciplinar da antropologia, em nosso caso, visando a sua aproximação com o campo da educação.


    Desejamos que este livro seja um estímulo para muitos estudiosos e pesquisadores que buscam estreitar os laços e as relações, muitas vezes tensas, entre a antropologia e a educação. Esperamos ainda, com essa iniciativa, contribuir para diminuir a distância intra e intercontinental que separa, por vezes, as culturas ibero-americanas.


     


     

    


    
      1 A equipe do EDUC conta com pesquisadores da PUC Minas e de outras instituições e com estudantes de graduação do Instituto de Ciências Humanas, como bolsistas de iniciação científica, sem os quais as pesquisas e o workshop não seriam realizados. A todos eles, nosso afeto e sincero reconhecimento pelo trabalho partilhado.

    

  


  
    Parte I


    Antropologia e educação – construindo interfaces


     

  


  
    La investigación educativa etnográfica en el DIE: una tradición en evolución


    Gabriela Naranjo Flores


    Sin intención de profundizar ni de ser exhaustiva, en este trabajo comparto mi propia visión sobre lo que define y caracteriza a la investigación etnográfica realizada en el Departamento de Investigaciones Etnográficas (DIE), cuyas prácticas, ideas y conocimientos generados han ganado presencia en diferentes ámbitos académicos de México, otros países de América Latina y del mundo. La visión que presento se construye a partir de mi propia experiencia como alumna de los programa de maestría y de doctorado, la cual me permitió conocer, analizar, debatir y poner en práctica diferentes referentes teóricos, conceptuales y metodológicos de la etnografía en interacción con sus principales representantes en esa institución: me refiero a Elsie Rockwell, Antonia Candela, Ruth Mercado, Ruth Paradise y Justa Ezpeleta. Esa visión también se construye tomando como referente algunos trabajos del DIE donde se analiza su propia tradición de investigación etnográfica (ROCKWELL, 2005; ROCKWELL; GONZALEZ, 2010; WEISS et al., 2006).


    El inicio de la investigación etnográfica en el DIE tuvo como antecedente directo un proyecto de desarrollo educativo orientado a la elaboración de los libros de texto gratuitos (LTG) de Ciencias Naturales para el nivel de educación primaria en el marco de la Reforma de la década de 1970 en México. Los libros elaborados incluyeron propuestas pedagógicas sumamente innovadoras, por lo que, con ellos, se esperaba revolucionar la enseñanza en esta área. Las primeras estancias en las escuelas tuvieron como propósito el dar seguimiento al uso que efectivamente se hacía de los textos en las aulas y lo que se mostró fue que las propuestas incluidas no eran incorporadas en las clases, aun en aquellos casos en los que los maestros habían sido capacitados intensivamente para ello.


    La reflexión sobre la experiencia desarrollada originó nuevas y diversas preguntas sobre los procesos educativos que marcarían el rumbo de la investigación que en adelante se haría en el DIE. Más que evaluar la práctica de los maestros en función de un modelo pedagógico propuesto, lo que se pretendía era comprender lo que ocurría en las escuelas. Este interés propició que un grupo de investigadores del DIE, encabezados por Rockwell y Ezpeleta, recurrieran a la realización de un trabajo de campo intensivo en las escuelas y al análisis interpretativo de lo que ahí ocurría. A partir de entonces iniciaría el desarrollo de toda una tradición de investigación etnográfica que, a lo largo de más de tres décadas, se ha ido consolidando, pero también evolucionando y diversificando, tanto por los objetos que aborda, como por los referentes teóricos y metodológicos que utiliza.


    Mi exposición se desarrolla a través del abordaje de cuatro puntos. En el primero, presento algunas de las condiciones o factores que han favorecido o propiciado el desarrollo y evolución de esta tradición de investigación en el DIE. En el segundo, destaco algunas de las características fundamentales que atraviesan las etnografías que ahí se realizan; en el tercero, planteo los sentidos en los que las temáticas y objetos de investigación que se abordan se han ido diversificando. Finalmente, a modo de ejemplo, presento una breve reseña de mi propia investigación, que si bien no puede ser considerada como representativa de las etnografías del DIE, sí permite mostrar algunos de los sentidos en los que la tradición permanece y otros en los que ha cambiado.


     


    Condiciones que han favorecido el desarrollo


    de una tradición etnográfica


     


    Múltiples son los factores que han contribuido al desarrollo de una tradición de investigación etnográfica en DIE, sin embargo, aquí quiero destacar algunos de los más importantes.


    1. La participación del DIE en la definición y elaboración de proyectos innovadores para la educación pública dirigidos a elevar su calidad. Como ya se dijo, la elaboración de los libros de texto gratuitos durante la reforma educativa de la década de 1970 por el grupo fundador del DIE abrió una gran cantidad de preguntas sobre la escuela y el proceso de enseñanza que derivaron en nuevas vetas para la investigación. En el mismo sentido, a través de los años, distintos proyectos de importancia nacional han sido terreno fértil no solo para plantear nuevas interrogantes, sino también para alimentar fecundas discusiones, ya que en ellos generalmente se ven involucrados grupos de investigación con perspectivas teóricas y metodológicas distintas. De esta manera, la investigación etnográfica en esta institución ha mantenido como una de sus preocupaciones centrales el producir conocimiento que permita avanzar en la construcción de alternativas para mejorar y democratizar la educación, el cual se pone en juego cuando participa en el desarrollo de propuestas curriculares y materiales didácticos para la educación pública, tales como los LTG de Ciencias Naturales en la década de 1970, los Manuales del Instructor Comunitario y la serie Dialogar y Descubrir, los dos últimos dirigidos a las escuelas rurales multigrado.


    2. El debate académico continuo al interior del DIE y con otros grupos de investigación, tanto nacionales como internacionales. La pertenencia del DIE a una institución académica pública y autónoma como el Centro de Investigación y de Estudios Avanzados (CINVESTAV), del Instituto Politécnico Nacional, la alternancia entre proyectos de desarrollo y de investigación, el hecho de que muchos de estos proyectos sean colectivos, entre otros factores, ha permitido y estimulado una orientación hacia el debate que ha marcado el rumbo y evolución de las investigaciones etnográficas que ahí se realizan.


    Dada la formación interdisciplinaria del DIE, cuando Elsie Rockwell y Justa Ezpeleta eligen utilizar la orientación etnográfica para abordar las interrogantes que la implementación de los nuevos textos había abierto, se hizo necesario que explicitaran los supuestos epistemológicos de su investigación y se involucraran en discusiones teóricas relacionadas con varios campos y diferentes aproximaciones teóricas y metodológicas. Por otro lado, el intercambio continuo con otros investigadores de América Latina puso en el centro del debate del DIE diversas cuestiones educativas de suma importancia para la región, lo cual influyó en las discusiones teóricas, las posiciones políticas y las agendas de investigación etnográfica, básicamente comprometidas con la defensa de una educación pública democrática y de calidad.


    En los últimos años, el intercambio académico del grupo de investigación etnográfica se ha extendido hacia otros países, ganando poco a poco presencia internacional más allá de América Latina, especialmente en los casos de Elsie Rockwell, Antonia Candela y Ruth Paradise. Este intercambio ha estimulado la discusión con y desde otros referentes teóricos y metodológicos que han influido en la diversificación de sus formas de hacer etnografía.


    3. La formación de estudiantes en la tradición etnográfica a través de los programas de maestría y doctorado. Como parte de estos programas, una gran cantidad de estudiantes de procedencia nacional e internacional se han formado en la investigación etnográfica a lo largo de la historia del DIE. En alguna época, los alumnos participaban en proyectos de investigación en marcha, abriéndose, así, espacios de trabajo y discusión colectiva en los que los supuestos y referentes teóricos, conceptuales y metodológicos tenían que ser explicitados, discutidos y reelaborados.


    Actualmente, los estudiantes trabajan sobre sus propias investigaciones bajo la dirección y asesoría de un investigador de alto nivel en concordancia con la línea de trabajo en la que esté especializado. Los nuevos y variados intereses que los alumnos ponen en juego - producidos a partir de sus propias trayectorias y experiencias profesionales y laborales, obtenidas en diferentes instituciones educativas, públicas y privadas de los diferentes niveles y modalidades de educación formal e informal - han contribuido a la diversificación de los temas de investigación etnográfica y a la búsqueda de nuevos referentes teóricos y conceptuales que permitan abordar los variados objetos de estudio.


    4. Las condiciones institucionales para el desarrollo de la investigación. El DIE nació con una libertad relativa para hacer investigación educativa desde una postura política y social propia, comprometida con la búsqueda de una educación pública, gratuita, democrática y de calidad. Esta es una de las características que ha permanecido presente en la definición de los objetos de estudio y formas de abordarlos, situación que no pocas veces ha puesto en tensión al grupo de investigación etnográfica con diferentes instancias gubernamentales.


    Las evaluaciones institucionales a las que se ve sometido el trabajo de los investigadores, tanto en términos de productos de investigación como de alumnos titulados en tiempos definidos, han tenido cierto impacto en la forma cómo se concretan los estudios etnográficos, tal como se verá más adelante.


    5. El contexto sociopolítico de México y América Latina. Desde sus inicios, la investigación etnográfica en el DIE ha mantenido en el centro de sus preocupaciones diversas cuestiones vitales para el país y la región. Los movimientos sociales de los años 1960 y 1970, especialmente los estudiantiles y magisteriales que reclamaban a las escuelas como espacios de reivindicación democrática y el derecho a una educación pública y gratuita como responsabilidad del Estado (ROCKWELL; GONZÁLEZ, 2010), abrieron debates intensos sobre la función social y política de la educación formal que confluyeron en un fuerte cuestionamiento a las escuelas al ubicarlas como espacios de reproducción del status quo. Ante el creciente descontento social, países como México y Perú impulsaron procesos de reforma orientados hacia la transformación de las escuelas públicas con propuestas pedagógicas de vanguardia en ese tiempo. En este marco, la investigación etnográfica en el DIE empezó a dar cuenta de una realidad escolar compleja, en la que un conjunto de dinámicas y procesos hasta entonces inexplorados parecían obstaculizar los intentos por transformarla.


    Al no obtenerse los resultados esperados con las reformas educativas, los investigadores latinoamericanos plantearon la pregunta de si las reformas curriculares y el crecimiento del sistema educativo llevarían efectivamente a la democratización educativa. Lo que se observaba era una estructura económica fuertemente diferenciada y dependiente y una realidad educativa caracterizada por grandes desigualdades que se reflejaban en bajas tasas de retención y un acceso inequitativo a la escuela. Todo esto contribuyó a dar auge a la teoría de la reproducción (ALTHUSSER, 1979; BOURDIEU; PASSERON, 1977; entre otros), y, con ello, a atribuir a la escuela el papel de reproducir las estructuras de clase y la ideología dominante.


    La intensa reflexión sobre las escuelas públicas de América Latina llevó al cuestionamiento de las tesis reproduccionistas. Aquí, solo quiero mencionar algunas de las reflexiones más relevantes en función de su impacto en las discusiones y rumbo de la investigación etnográfica en el DIE. En primer lugar - si bien las sociedades latinoamericanas estaban fuertemente divididas, económica, social, política y culturalmente y había un inequitativo acceso a la educación formal -, se documentaron experiencias en las que la escuela pública había brindado posibilidades diferentes a quienes sobrevivían dentro del sistema, atenuando un poco las fuertes diferencias de género, clase y etnia reproducidas a través de otras prácticas sociales (ROCKWELL, 2005). Así, algunos estudios concluyeron que la educación pública, con todo lo desigual e inadecuada que era, brindaba posibilidades de abrir espacios y procesos de disidencia y democratización social.


    En segundo lugar, las peculiaridades propias de la región latinoamericana propiciaron que se tomaran en cuenta las diferencias estructurales y culturales entre los países del primer mundo y los de América Latina, donde las herencias prehispánicas y coloniales se articulan con la modernidad de formas específicas en los diferentes espacios y procesos sociales, incluyendo, por supuesto, los de la educación formal, lo cual contravenía las afirmaciones presuntamente universales de la teoría de la reproducción (ROCKWELL; GONZÁLEZ, 2010). Lo que se observó en algunas partes de Latinoamérica era que lo que estaba ocurriendo era más bien una apropiación popular de la escuela y no una oposición a la misma, tal y como lo llegó a plantear la teoría de la resistencia, que, de alguna manera, reforzaba la de la reproducción (ROCKWELL, 2005). En este contexto, los trabajos del DIE documentaron las formas singulares en las que maestros se apropiaban de los contenidos propuestos por el Estado a través de los LTG.


    Finalmente, los críticos de la teoría de la reproducción relevaron el hecho de que los regímenes más represivos de la región no habían extendido la escolaridad, antes bien habían restringido el acceso a las instituciones educativas que habían sido construidas durante regímenes anteriores. Una tendencia que contradecía la tesis sobre la función del maestro y la escuela como reproductores de la ideología dominante.


    En suma, la reflexión de los años 1980 giró en torno a la complejidad de los procesos hegemónicos y contrahegemónicos que se desarrollaban a través de la educación formal y a las peculiaridades estructurales y culturales de América Latina. Los argumentos generados llevaron a los educadores a repensar la naturaleza y significado de la escuela pública. En este marco, la investigación etnográfica en el DIE ha dedicado sus esfuerzos a tratar de comprender la complejidad de la escuela, mostrando la heterogeneidad de sus prácticas y culturas y las formas cómo los actores educativos juegan un papel fundamental en la construcción de la vida escolar, más allá e, incluso, en contra de las disposiciones y normas oficiales.


    En las dos últimas décadas, la realidad ha cambiado considerablemente tanto en México como en otros países de América Latina; las políticas neoliberales han propiciado profundas transformaciones en la educación pública: el retiro o restricción del financiamiento público a la educación y la cultura, la búsqueda de medidas educativas redituables ligadas a evaluaciones estrictas y la participación creciente del sector privado, entre otras.


    Por otro lado, ante las presiones de diversas luchas sociales y políticas que se han opuesto a la uniformidad y homogeneidad tradicionales de la política educativa, los gobiernos han optado por modelos de diversificación curricular, incluida la educación intercultural bilingüe, aunque manteniendo un estricto control político y la promoción de modelos económicos que han minado la economía de las familias. Así, la realidad de nuestra región, y en particular la de México, sigue marcada por la desigualdad económica y relaciones asimétricas de poder, pero ahora se ve atravesada también por dinámicas de trasnacionalidad, globalización y violencia.


    En este cambiante contexto, las preguntas para la investigación etnográfica se han replanteado y han surgido otras nuevas, algunas relacionadas con los nuevos actores políticos, tales como los grupos juveniles, movimientos urbanos, feministas, trabajadores migrantes y grupos de personas con discapacidad; otras vinculadas con los variados contextos (rurales, urbanos, migratorios, virtuales) que, además, se caracterizan por su gran diversidad social, cultural y étnica. Y otras más que interrogan sobre las acciones, luchas de poder y significados de los actores educativos y políticos. Lo común de esas preguntas sigue siendo la búsqueda de la comprensión de los procesos hegemónicos y contrahegemónicos que tienen lugar en esos contextos. Para abordar esas interrogantes, y teniendo como base el referencial teórico metodológico de la primera década de trabajo, en el DIE se ha recurrido a la incorporación de diversas orientaciones teóricas y metodológicas que han enriquecido y diversificado las formas de concretar la investigación.


     


    Hacia una descripción de las


    investigaciones etnográficas en el DIE


     


    Las formas de hacer etnografía educativa en el DIE han cambiado y se han enriquecido con el tiempo. En función de los factores descritos anteriormente, las formas de hacer etnografía se han concretado con énfasis variables en las características que en adelante se describen.


    Los primeros estudios etnográficos del DIE se hicieron a partir de estancias prolongadas en las escuelas y, de hecho, esta condición se constituyó como una de las características fundamentales de las investigaciones de este tipo. Los criterios institucionales de evaluación a la productividad de los investigadores y las presiones para egresar a los estudiantes de posgrado en tiempos perentorios han impuesto limitaciones prácticas para realizar estancias prolongadas. Así, los tiempos de trabajo de campo tienen una mayor flexibilidad, aunque no por ello las formas de llevarlo a cabo son menos rigurosas e intensas, ya que se han desarrollado una amplia gama de herramientas teóricas, conceptuales, metodológicas e incluso tecnológicas que permiten penetrar en las realidades escolares y educativas de maneras distintas. Por otro lado, a través de los años, los investigadores han acumulado corpus de datos con posibilidades diversas de análisis, como, por ejemplo, estudios comparativos e históricos de valor inigualable.


    Una de las características del trabajo etnográfico en el DIE que se ha mantenido a lo largo del tiempo es su compromiso con los significados, conocimientos y sentidos locales. De esta manera, lo que se busca es entender los procesos educativos desde las perspectivas de los participantes, recuperando su poder como agentes que negocian, resisten, consensúan, disputan, se apropian, producen, reproducen y transforman los significados de la vida social en el transcurso mismo de su vida cotidiana.


    Otra característica que permanece, aunque con distintos matices, es el análisis de la vida cotidiana en los espacios educativos. Esto, desde una concepción que, de acuerdo con Rockwell (2005), recupera la visión sobre la acción humana desde la tradición fenomenológica de Schütz (1970), pero que no se ve separada de procesos sociales más amplios, tales como la reproducción social (HELLER, 1977), la estructuración (GIDDENS, 1984) o la formación del Estado (HOLLOWAY, 1980).


    El diálogo permanente entre la teoría y los datos es otra de las constantes que hasta la fecha caracterizan a los estudios etnográficos en el DIE. Diálogo que tiene lugar desde el desarrollo mismo del trabajo de campo, no para definir un marco que restringe las posibilidades de lo que se observa y de cómo se observa, sino para elaborar las categorías teóricas de diferente nivel que permitan desentrañar y reconstruir las complejidades de los procesos educativos que se estudian.


    La producción de textos que incluyen descripciones contextualizadas, interpretativas, teóricamente informadas de los procesos socioculturales y de sus connotaciones de poder (ROCKWELL; GONZÁLEZ, 2010) es otro de los elementos fundamentales desde los cuales se define la etnografía del DIE. Son textos que reconstruyen procesos educativos cotidianos, que hacen que lo familiar parezca extraño y lo extraño llegue a ser familiar; que documentan lo no documentado, lo inconsciente, lo oculto de la realidad escolar; que hacen visible y comprensible lo que en otras escalas es ignorado, supuesto o deducido (EZPELETA, 1986).


    La atención a la dimensión cultural es una característica fundamental de la investigación etnográfica y la forma en que se ha concretado su abordaje en el DIE mantiene un sello propio desde sus primeros estudios. Mientras la tradición angloamericana se enfocaba en la indagación de las identidades culturales que entran en conflicto con patrones escolares dominantes, los investigadores del DIE se preocuparon más por analizar cómo los diferentes actores sociales se involucran en la configuración cultural de cada escuela (ROCKWELL, 2005). Esta característica sigue siendo parte esencial de la investigación etnográfica en esta institución, sin embargo, su perspectiva se ha ido ampliando y enriqueciendo en la medida que el diálogo interdisciplinario ha ido avanzando y que nuevas preguntas de investigación han surgido.


    La investigación etnográfica en el DIE ha sido enriquecida y complementada por otros enfoques y recursos metodológicos, tales como: el análisis del discurso, las entrevistas en profundidad, el estudio de políticas públicas, la investigación de archivos documentales, la historia oral y el análisis multimodal. Cada trabajo que hace uso de estos enfoques y recursos se ve obligado a explicitar y justificar teórica y metodológicamente la forma cómo los integra sin desvirtuar los supuestos fundamentales de la investigación etnográfica.


     


    La diversificación de los objetos de estudio


     


    Con el tiempo, un contexto educativo nacional y regional cambiante, las lecciones que la propia investigación etnográfica y el debate académico han ido dejando y el cruce de nuevos referentes teóricos y metodológicos, los intereses, preocupaciones y trayectorias personales de investigadores y estudiantes del posgrado han ido diversificando los objetos de estudio. Sin pretender agotarlas, perfilaré algunas de las tendencias que, desde mi particular punto de vista, contribuyen a configurar los objetos y temáticas específicas de la investigación etnográfica que se realiza en el DIE. Estas tendencias no son excluyentes, sino que se entrecruzan con diferentes énfasis, dando lugar a formas singulares de hacer etnografía.


    Los primeros estudios del DIE dieron cuenta de cómo, a pesar de los fuertes dispositivos de regulación estatal, maestros y alumnos en las aulas se apropian de las prácticas y contenidos escolares desde sus propias biografías, construyendo sentidos heterogéneos de la escuela pública. A partir de ahí, se fueron evidenciando los diferentes actores sociales que se ven involucrados, tanto en la formulación de la política educativa como en su implementación y concreción real en las escuelas. De esta manera, la relación entre los sistemas escolares y el Estado se constituyó en un objeto de análisis recurrente en las investigaciones del DIE, si bien no siempre como tema central, sí como un aspecto desde el cual es posible comprender las realidades educativas. Retomadas de la tradición de la historiografía marxista, la noción de historicidad, la de hegemonía como “campo de fuerzas” y no solo como proceso de dominación, y una visión de Estado entretejida con la sociedad civil, se han constituido en el DIE como herramientas conceptuales centrales para repensar dicha relación.


    Estrechamente vinculado con la temática anterior, también ha estado presente el análisis de las tensiones entre los diferentes actores y grupos sociales que confluyen en las escuelas (docentes, directivos, padres de familia y alumnos). Abordando procesos sociales de la vida escolar en los que algo vital está en medio de un juego, diferentes estudios han dado cuenta de las formas en que los actores sociales controlan, resisten, negocian, consensúan, disputan y transforman los significados, representaciones y prácticas escolares; de cómo, a través de estos procesos, constituyen su espacio y tiempo, así como el acceso y uso de los recursos materiales y culturales dentro y fuera de la escuela. Se ha mostrado, por ejemplo, cómo estos procesos cotidianos pueden determinar aspectos como el acceso a la escolaridad gratuita, la definición del trabajo de los docentes, la inclusión de un alumno con discapacidad, la apropiación del conocimiento o la interpretación de lecciones de los textos.


    La infinita variabilidad de los contextos escolares ha sido explorada, reconocida e interrogada permanentemente, buscando desentrañar las formas como en la cotidianidad de estos espacios se articulan múltiples y complejos procesos sociales, históricos y culturales de diferente escala (local, regional, nacional y global); y cómo se articulan las biografías, conocimientos y saberes singulares de los actores que van configurando dinámicas culturales que son irrepetibles de una escuela a otra. La noción de vida cotidiana de Agnes Heller (1977), concebida como ámbito de lo particular, en donde, a través de su actualización en las interacciones, se manifiesta tanto lo singular como lo universal, se constituyó como uno de los cimientos conceptuales sobre los cuales se analiza la heterogeneidad de los significados en los contextos particulares de las escuelas.


    Como ya se dijo, la atención a la dimensión cultural en el análisis de las escuelas ha sido un elemento central en las etnografías del DIE. Pero al paso del tiempo, las formas de atenderla y entenderla se han enriquecido y precisado, sobre todo en los trabajos de Elsie Rockwell y sus alumnos. Cuestionando la tendencia a considerar lo cultural como atributo del contexto, ella propone verlo como una dimensión inherente a las prácticas educativas mismas, de carácter histórico y complejo, sujeta a tramas de poder, que involucra tanto continuidades como rupturas. Así, propone romper con la idea de la existencia de una “cultura escolar” constante y uniforme, para hablar de configuraciones culturales provenientes de diversos espacios y tiempos que confluyen en la escuela, a través de la paulatina y selectiva apropiación y sedimentación de los recursos culturales de origen temporal y espacial diversos. Los estudios de esta investigadora actualmente están explorando la veta de desentrañar la dinámica histórica de las culturas escolares que se hacen presentes en la cotidianidad a través de los diversos recursos que los sujetos utilizan y que provienen de otras épocas de la historia local o nacional (ROCKWELL, 2007).


    En algunos casos, los estudios realizados en el DIE han tendido a enfocarse en alguno de los actores educativos, aunque sin perder de vista las múltiples y complejas relaciones que establecen con otros. Un eje central de análisis ha estado orientado a develar cómo y hasta dónde estos sujetos actúan como agentes que reproducen, producen y transforman la realidad escolar y sus propias identidades. En este sentido, la línea sobre el trabajo docente es una de las más consolidadas en el DIE a través de los trabajos de Ruth Mercado y sus alumnos. Otra línea también consolidada, es la que encabeza Antonia Candela, que, con sus discípulos, han desarrollado estudios que recuperan la perspectiva de los alumnos, buscando comprender su papel en la construcción del conocimiento escolar, sus variadas formas de participación, los significados que construyen sobre el ser alumnos, las posturas que asumen ante el trabajo en el aula, la influencia de sus cosmovisiones culturales en las formas de significar los contenidos, entre otros. También hay estudios que se interesan por analizar a los cuerpos directivos y técnicos, así como a los diferentes actores involucrados en la gestión escolar; y, aunque en menor medida, también se encuentran trabajos sobre la presencia de las familias en los entornos escolares.


    Los estudios sobre los jóvenes son relativamente nuevos dada la diversificación de las culturas juveniles y su presencia cada vez más notable en los espacios públicos. La construcción de sus identidades dentro y fuera de los espacios escolares, su potencial contracultural, el uso que hacen de diversos recursos simbólicos, entre otros, son temas que Eduardo Weiss (2006) ha abordado con sus estudiantes recurriendo a la etnografía, la teoría sociocultural y la sociología hermenéutica (WEISS, 2007; WEISS et al., 2008; VALLE y WEISS, 2010; entre otros trabajos).


    Otra tendencia de investigación que se entrecruza con las anteriores está relacionada con un cierto énfasis en las diferentes áreas curriculares: ciencias naturales, en el caso de Antonia Candela, y español, específicamente en cuanto a lenguaje oral y cultura escrita, en el caso de Elsie Rockwell, son las asignaturas en las que más se ha trabajado; y, en menor medida, la de historia, con los trabajos de Eva Taboada. En esta línea, se han indagado las condiciones y formas específicas en las que se construye el conocimiento relacionado con un área disciplinar, qué papel juega el docente en este proceso, cómo es la enseñanza, de qué manera los alumnos contribuyen desde su experiencia y conocimiento a configurar la clase; de qué manera los flujos culturales que se articulan en el aula transforman y construyen de formas singulares el abordaje de los contenidos, entre otros.


    Estrechamente vinculada con la temática anterior, el estudio de la interacción en las clases ha sido un objeto de estudio recurrente en las investigaciones etnográficas del DIE, cada vez más, adentrándose en las minucias de los procesos sociales de construcción de significados, recurriendo para ello al análisis del discurso y más recientemente al análisis multimodal en el caso de Candela y sus alumnos. El análisis que se realiza en este sentido considera las interacciones no sólo entendidas como los encuentros cara a cara, sino también aquellas interacciones que, a través del uso y apropiación de los recursos culturales, se extienden espacial y temporalmente, más allá del aula (NESPOR, 1994). De esta manera, se trata de comprender cómo esos flujos de influencias culturales, políticas, locales, regionales, etc. se articulan en los espacios escolares e interactúan con los sujetos ahí presentes, con sus biografías, intereses y necesidades para dar lugar a significados, un tanto reproducidos y otro tanto reelaborados o transformados por ellos. La producción de estos estudios brinda elementos para discutir y profundizar en el detalle los procesos a través de los cuales la cultura es significada, apropiada y transformada en el curso mismo de las interacciones.


    La resignificación de la educación como un proceso no solo social, sino cultural e histórico que se extiende más allá de la escolarización, ha estimulado el estudio de los fenómenos educativos en otros entornos, tales como los familiares, comunitarios, migratorios y laborales, así como sus interrelaciones con la educación escolar. En esta línea se inscriben los trabajos de Ruth Paradise y sus alumnos, que, desde tradiciones interpretativas de la antropología cultural y lingüística, analizan las formas de interacción, comunicación y aprendizaje en contextos escolares, familiares, comunitarios y laborales indígenas. Estos estudios han hecho aportes importantes al mostrar las continuidades y rupturas entre la escuela y otros entornos de aprendizaje, brindando elementos para mirar de otra manera las diversas formas de aprender, de interactuar y de comunicar de los alumnos que pueden tener diferentes influencias culturales.


    La dimensión histórica es otro aspecto que está siendo considerado por la investigación etnográfica en el DIE. Diferentes enfoques y recursos metodológicos se conjugan para atender la naturaleza histórica de los procesos educativos. Como ejemplo de esto, está la incorporación del análisis de archivos históricos y de dispositivos pedagógicos provenientes de otras épocas, tales como los LTG, que son vistos como recursos o herramientas culturales.


     


    Mi propia investigación a modo de ejemplo


     


    El estudio que desarrollé en el DIE de alguna manera muestra el rumbo que ha tomado la investigación etnográfica en esa institución. La parte que quiero destacar es cómo, desde la tradición etnográfica y a partir de la necesidad de profundizar y afinar el análisis de los datos, se exploran otros recursos teóricos y conceptuales que enriquecen la forma de abordar un objeto de estudio.


    Mi trabajo durante la maestría versó sobre las prácticas de enseñanza durante las actividades experimentales de un maestro de escuela primaria que tenía en su grupo a un alumno ciego (NARANJO, 2005; NARANJO; CANDELA, 2006). Las descripciones etnográficas producidas revelaron una multiplicidad de formas de comunicar y representar los contenidos científicos en el aula, muchas de ellas orientadas a compensar la falta de visión de uno de los alumnos. Detrás de este fenómeno se advertían casi de forma intuitiva una serie de procesos de interacción social que necesitaban ser abordados de manera más detallada y sistemática. El encuentro con el enfoque multimodal desarrollado por Gunther Kress y colaboradores (2001; 2005, entre otros trabajos), a través de la asesoría visionaria de Antonia Candela, brindó una serie de herramientas teóricas y metodológicas para avanzar en tal empresa. Desde este enfoque se recupera una forma de mirar e investigar los procesos de comunicación en escenarios sociales tales como las aulas, considerando la multiplicidad de modos que en ellos intervienen (la acción, las miradas, los gestos, la proxémica, entre otros) y no sólo ni predominantemente a los lingüísticos.


    Incluir el análisis multimodal en un estudio de naturaleza etnográfica me permitió adentrarme en los detalles finos de lo que ocurre en los encuentros “cara a cara” de los sujetos y en relación a todo aquello que les rodea en el aula, y que tienen lugar de manera múltiple y simultánea durante la clase. Lo central en mi análisis fue la interpretación del sentido educativo que los participantes construyen con sus interacciones a través de los recursos multimodales que utilizan. Esta perspectiva es importante, ya que aborda la forma específica en que tiene lugar momento a momento la co-construcción cotidiana de la vida social y educativa en el aula, como a través de diferentes modos comunicativos, tales como las miradas y los gestos, negocian y construyen conjuntamente diversos significados.


    Mi trabajo de doctorado titulado Ser alumno: análisis multimodal de la participación de los alumnos en las clases de Ciencias Naturales (NARANJO, 2009) constituye una descripción analítica detallada de las formas en que los alumnos de un grupo de cuarto grado de primaria participan durante sus clases de ciencias naturales y de cómo, a través de esta participación, contribuyen a la construcción de la vida social del aula y de los conocimientos científicos escolares. En él se muestra una multiplicidad de procesos sociales y educativos que, de otra forma, hubieran pasado desapercibidos:


     


    
      	La diversidad de formas en que se expresa la participación de los alumnos, haciendo a todos los niños visibles y no solo a aquellos que más toman la palabra, que adoptan papeles más protagónicos y que aparecen con más presencia en la esfera pública del aula.


      	La construcción social y local del espacio áulico.


      	La construcción de significados a partir del libro de texto gratuito de Ciencias Naturales.


      	La atención como constructo social que se expresa y se interpreta de modos específicos a través de las acciones de los alumnos en interacción.


      	La constitución de las identidades de los alumnos a través de los significados expresados por sus acciones.


      	La agencia de los alumnos y, con ello, su papel en la construcción de la vida social y académica del aula.

    


     


    Solo como ejemplo, en el caso del segundo punto, la indagación etnográfica permitió reconstruir procesos de interacción cotidiana relacionados con el uso y producción del espacio áulico desde las perspectivas de los participantes (Naranjo, 2011). Estas perspectivas fueron reveladas mediante un análisis minucioso de sus acciones, de la interpretación de lo que con ellas expresan y de sus reacciones ante las acciones de los otros, ya que la acción es entendida no sólo como el acto físico, sino como el acto físico más sus interpretaciones de significado (ERICKSON, 1989). La incorporación del enfoque multimodal enriquece este análisis al brindar herramientas teórico-metodológicas que permiten indagar de forma más minuciosa y sistemática, por un lado, la materialidad del aula como un complejo de signos multimodales cuya significación regula la vida cotidiana en ella (KRESS et al., 2005), y, por otro, los significados que los participantes construyen a partir de dichos signos y que son expresados a través de sus acciones (FRANKS; JEWITT, 2001).


    La incorporación del enfoque multimodal me permitió mostrar cómo, a partir de las regulaciones institucionales “inscritas” en la materialidad del aula, maestro y alumnos de un grupo de escuela primaria de la Ciudad de México constituyen su espacio áulico, definiendo con ello el tipo de relaciones pedagógicas que establecen. Como un caso particular de esta constitución está la significación de “un asiento vacío”, un lugar junto a un niño ciego que, a primera vista, apareció como los demás asientos vacíos en los que ningún alumno se sienta. Sin embargo, el examen cuidadoso de los registros en video pronto dejó ver que este lugar era diferente, pues no siempre estaba vacío. En ciertos momentos era ocupado por el maestro y en otros, por diferentes alumnos.


    El análisis de los datos mostró que, mediante sus interacciones, maestro y alumnos han llenado este asiento vacío con significados propios, es decir: 1) como espacio para apoyar al alumno ciego en tareas académicas que dependen fuertemente de la visión, con lo cual se facilita su participación en las clases; 2) como espacio de aceptación y de establecimiento de relaciones afectivas con él; 3) como espacio de recompensa y reconocimiento al trabajo de ciertos alumnos; 4) como espacio desde el cual se verifica y centra la atención del alumno. En suma, es un espacio que se llena de significados que favorecen la inclusión de este alumno en la vida académica y social del grupo.


    Con mi trabajo de doctorado pude evidenciar procesos de interacción y de producción de sentidos que normalmente pasan desapercibidos o que se intuyen pero sin tener un referente empírico claro de tal intuición. En el aula ocurren infinidad de cosas y muchas de ellas de manera simultánea, el flujo de lo cotidiano produce muchas interpretaciones de lo acontecido, como, por ejemplo, que los alumnos no se interesan por el trabajo o que producen mucho desorden y ruido; sin embargo, el abordaje metodológico aquí presentado permitió adentrarse sistemáticamente en la riqueza de la vida del aula brindando posibilidades de interpretación diferentes.


    La incorporación de herramientas teóricas y conceptuales desde la perspectiva multimodal enriqueció un trabajo de origen y naturaleza etnográfica. De la misma forma en que muchos otros trabajos que se sustentan en la amplia tradición etnográfica del DIE se enriquecen y diversifican al debatir y poner en juego una diversidad de recursos que provienen de otras perspectivas.
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    Antropologia da educação, teoria e metodologia: o contexto português


    Ricardo Vieira


    Educação e antropologia da educação: hipóteses preliminares


     


    Como nos lembra Raul Iturra (1990a; 1997), qualquer sociedade ou grupo social necessita de transmitir conhecimento e memória para garantir sua reprodução social. Qualquer que seja a sociedade, ela necessita, também, de criar, de construir conhecimento. Para assegurar tal missão, desenvolve mecanismos, os quais designamos de processos educativos.


    A propósito do domínio da antropologia da educação, uma das primeiras questões a colocar é a seguinte: trata-se de estudar a educação ou de estudar os processos educativos?


    Há múltiplas abordagens da educação e seus processos, e a problemática não é nova: podemos considerar as abordagens dos “protopedagogos” gregos (filósofos), mas também chineses, hindus, árabes, etc. – refletindo sobre “modos de ser”, “comportamentos espirituais” e “técnicas formativas”.


    Podemos considerar, na Europa, ainda, as abordagens dos “pré-pedagogos” religiosos (escolas da Igreja) e dos tutores e preceptores (da nobreza), com seus manuais de comportamento espiritual e social (nobre). O iluminismo civilizacional europeu tinha fortes preocupações com a educação e com a infância e a juventude, com as habilitações dos educadores; e valorizava o papel da mulher como reprodutora e educadora. Nesse contexto, surgem os Tratados da Educação (física) dos meninos e das meninas; os colégios de rapazes e a educação doméstica das garotas; a quarentena escolar substitui a aprendizagem com os adultos; emerge a passagem da família antiga (centrada na autoridade paterna e na gestão dos domínios) para a família moderna (organizada em função da criança e do futuro).2


    Mais recentemente, surgem as abordagens das modernas ciências sociais (incluindo as ciências da educação e a vulgarização dos best-sellers de puericultura).


    No domínio específico da sociologia da educação, podemos considerar uma fase de arranque com o positivismo e com Émile Durkheim na qual brotam os projetos moralizadores da escolarização e o progresso industrial, que gera a escola de massas. A primeira fase parte das teorias da reprodução a fim de explicar de que forma a escola de massas mantém e reforça as desigualdades sociais, sendo os autores centrais Basil Bernstein e Pierre Bourdieu. Em uma segunda fase, com a nova sociologia, parte-se para a análise da microssociologia da sala de aula. Em uma terceira fase, porque as abordagens anteriores colocavam agentes educativos, alunos, professores e pais como estruturados pela instituição (escola), e não estruturantes da ação educativa, surgem agora diferentes enfoques sobre as resistências educativas, isto é, sobre o modo como alguns grupos produzem uma subcultura que é contraescolar.
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